










LECTIO.	Nos	seus	últimos	livros	e	artigos	a	denominação	que	cunha	para	os	teólogos-juristas	 portugueses	 e	 espanhóis	 dos	 séculos	 XVI	 e	 XVII	 como	 pertencente	 a	 uma	 “Escola	ibérica	 da	 Paz”,	 no	 lugar	 de	 “Escola	 Peninsular”	 ou	 simplesmente	 de	 “Segunda	 escolástica”,	alinha-se,	 mas	 também	 amplia	 a	 colaboração	 anterior	 de	 Luciano	 Pereña	 no	 seu	 Corpus	
Hispanorum	de	Pace	,	dado	que	revela	um	papel	mais	significativo	dos	autores	lusitanos,	assim	como	a	existência	de	uma	rede	relativamente	bem	integrada	entre	professores,	Universidades	e	 bibliotecas	 que	 ignorou	 as	 fronteiras	 entre	 Portugal	 e	 Espanha.	 Contudo,	 por	 que	 o	 Sr.	Professor	 entende	 que	 “paz”	 seja	 um	 denominador	 comum	 capaz	 de	 descrever	 tais	pensadores	e	suas	linhas	de	pensamento?	
Pedro	Calafate:	A	designação	mais	comum	em	Portugal	é	a	de	Escola	Peninsular	de	Direito	 Natural,	 mas	 não	 me	 agrada	 muito	 essa	 expressão,	 pois	 a	 considero	 relativamente	redutora.	Primeiro	porque	penínsulas	há	muitas	pelo	mundo;	depois	porque	não	me	parece	correto	 circunscreve-la	 ao	 direito	 natural	 que,	 sendo	 uma	 base	 fundamental,	 não	 abarca	necessariamente	a	relevância	do	direito	das	gentes,	considerado	não	como	direito	natural	mas	como	 direito	 humano	 assente	 no	 costume,	 embora	 em	 harmonia	mais	 ou	menos	marcante	com	o	direito	natural,	pois	que	o	direito	das	gentes	se	abria	à	riqueza	da	dinâmica	da	história	e	à	própria	dinâmica	dos	costumes	dos	povos	do	mundo,	sem	cair	no	relativismo,	sendo	certo	que	 o	 que	 agora	 se	 trata	 é	 de	 erigir	 um	 direito	 das	 gentes	 verdadeiramente	 universal;	seguidamente	 porque,	 como	 refere	 na	 formulação	 da	 sua	 questão,	 trata-se	 de	 uma	 rede	(escolástica)	que	expressa	a	estreita	colaboração	e	leitura	mútua	entre	autores	das	principais	universidades	 de	 Portugal	 e	 Espanha,	 portanto	 uma	 rede	 hispânica,	 no	 sentido	 clássico	 do	termo.	 Ainda	 assim,	 nos	 dias	 de	 hoje,	 a	 palavra	 “hispanismo”	 tende	 a	 ser	 associada	 a	 uma	conotação	ontológica	e	essencialistas	que	julgo	ser	preferível	evitar.		Repare	que	também	a	expressão	“Segunda	Escolástica”	poderia	ser	apropriada,	mas	é	demasiado	 abrangente,	 pois	 da	 Segunda	 Escolástica	 faz	 também	 parte	 aquele	 grupo	 de	pensadores	 que,	 depois	 da	 contribuição	 decisiva	 de	 Pedro	 da	 Fonseca	 nos	 comentários	 à	
Metafísica	de	Aristóteles,	elaborou	o	Curso	Filosófico	Conimbricense,	dedicado	ao	comentário	dos	grandes	tratados	de	Aristóteles	e	que	tanta	repercussão	internacional	alcançou.	Talvez	a	figura	de	Francisco	Suárez	seja	paradigmática	a	este	respeito,	pois	a	par	duma	uma	vasta	obra	






inscrita	 no	 plano	 das	 questões	 do	 que	 chamo	 a	 Escola	 Ibérica	 da	 Paz,	 tem	 uma	 obra	relevantíssima	 intitulada	 Disputationes	 Methaphysicae,	 que	 sem	 deixar	 de	 se	 articular	conceptualmente	com	o	De	Legibus	abarca	um	universo	bem	mais	amplo.	O	mesmo	 sucede	 com	Luis	 de	Molina,	 que	 a	 par	 do	De	 justitia	 et	 iure	 elaborou	uma	importante	obra	sobre	a	concórdia	entre	a	ciência	divina	e	o	livre	arbítrio	que	motivou	acesas	polémicas	 nas	 décadas	 seguintes,	 em	 torno	 do	 conceito	 de	 ciência	 média,	 que	 Suárez	 viria	aperfeiçoar	 com	 o	 seu	 conceito	 de	 ciência	 condicionada,	 precisamente	 nessas	 Diputationes	












É,	portanto,	da	paz	que	estamos	a	falar,	mesmo	quando	fosse	necessário	empunhar	a	espada,	seguindo,	aliás	a	 lição	de	Cristo.	A	ideia	era	a	de	que,	quando	Cristo	disse	a	S.	Pedro	que	 embainhasse	 a	 espada	porque	o	que	mata	 à	 espada	morrerá	 à	 espada,	 estava	 apenas	 a	enunciar	a	lei	vigente	na	altura	para	a	circunstância	de	Pedro	agir	pela	força.		
LECTIO.	 Em	 que	 sentido	 é	 apropriado	 utilizar-se	 a	 categoria	 de	 “teólogos-juristas”	para	os	pensadores	da	Escola	ibérica	da	Paz?	Afinal,	as	preocupações	e	objetivos	dos	juristas	do	 século	 XVI,	 enquanto	 corporação	 associada	 ao	 fortalecimento	 das	 legislações	 nacionais,	não	os	opunham	ao	direito	natural	interpretado	pelos	teólogos?	
Pedro	 Calafate:	 Reconheço	 que,	 neste	 ponto,	 a	 designação	 pode	 causar	 alguma	confusão,	podendo	não	ser	a	mais	feliz.	Vitoria,	na	sua	lição	sobre	os	índios,	fizera	questão	de	deixar	claro	que	estas	questões	 “não	pertencem	somente”	aos	 jurisconsultos,	mas	sobretudo	aos	 teólogos,	 na	 medida	 em	 que	 estes	 se	 ocupam	 das	 leis	 divinas,	 sobre	 as	 quais	 os	jurisconsultos	eram	incompetentes.	Queria	com	isso	significar	que	os	 índios	da	América	não	estavam	sujeitos	ao	direito	humano	positivo,	mas	sim	sob	a	alçada	das	leis	divinas,	nas	quais	os	jurisconsultos	não	eram	peritos.	Repare-se	que	o	direito	natural,	na	classificação	da	época,	era	uma	das	espécies	de	direito	divino.	A	 lei	natural	era	a	 lei	divina	publicada	na	razão	dos	homens,	ou,	como	diria	São	Tomás,	era	o	brilho	do	rosto	de	Deus	no	coração	dos	homens.	O	direito	natural	era,	neste	sentido,	uma	reflexão	meta-jurídica.	Mas,	em	contrapartida,	os	teólogos	não	se	consideravam	incompetentes	para	tratar	as	questões	 dos	 juristas,	 dada	 a	 natureza	 abrangente	 da	 teologia	 nesta	 época.	 O	 Direito	 era	 o	objeto	 da	 justiça,	 era	 um	 direito	 profundamente	 “eticizado”.	 Não	 havia	 aqui	 a	 defesa	 da	estatização	 das	 fontes	 do	 Direito,	 promovendo-se	 antes	 uma	 vinculação	 entre	 a	 norma	 e	 o	valor	e	entre	o	Direito	e	a	Moral.	Neste	contexto,	para		Vitoria,	o	direito	natural	era	o	dever-ser	do	direito	humano	positivo,	bem	como	do	direito	das	gentes.	Para	estes	autores	era	sempre	um	 problema	 relevante	 o	 de	 saber	 como	 as	 leis	 do	 Estado	 se	 relacionavam	 com	 o	 direito	natural.	Os	princípios	do	direito	natural	deveriam	fundamentar	e,	mesmo,	limitar	as	decisões	jurídicas	e	este	problema	não	competia	apenas	aos	juristas.	Por	isso,	os	diferentes	domínios	não	estavam	separados	com	a	radicalidade	que	depois	se	 verificou,	 nomeadamente	 com	 o	 triunfo	 do	 positivismo	 jurídico,	 para	 o	 qual	 não	 há	qualquer	outro	Direito	a	não	ser	o	direito	positivo.		
LECTIO.	Como	se	comportam	os	autores	da	Escola	diante	da	tradição	e	da	autoridade	dos	 mestres	 anteriores	 como	 São	 Tomás	 de	 Aquino?	 Pode-se	 falar	 que	 sua	 metodologia	estabelece-se	como	continuidade	ou	ruptura	em	relação	ao	conhecimento	medieval?	






Na	 universalidade	 e	 perenidade	 dos	 seus	 princípios	 gerais,	 o	 direito	 natural	comportava	ele	próprio	uma	dimensão	evolutiva	e	aberta	ao	desafio	dos	séculos.	Portanto,	em	muitas	coisas	seguiram	a	lição	de	São	Tomas	e	em	outras	divergiram,	mas	divergiram	a	partir	do	conhecimento	profundo	das	teses	tomistas.	No	entanto,	falar-se	de	ruptura,	como	refere	na	sua	questão,	parece-me	algo	exagerado.	Temos	agora	em	mãos	na	nossa	equipa	a	transcrição,	tradução	edição	e	comentário	de	vários	 manuscritos	 latinos	 sobre	 a	 restituição	 (De	 restitutione),	 que	 eram	 comentários	 à	questão	62	da	“segunda	da	segunda”	da	Suma	Teológica	de	Tomás	de	Aquino.	Um	dos	autores	de	 Coimbra,	 António	 de	 São	 Domingos,	 dizia	 a	 este	 respeito	 que	 São	 Tomás	 tratara	 desta	questão	de	modo	demasiado	sucinto,	“talvez	porque	naquele	tempo	os	homens	não	fossem	tão	perversos”,	 e	 tratou	 então	 de	 completar	 as	 lições	 do	 mestre	 com	 as	 lições	 do	 seu	 tempo,	nomeadamente	as	que	diziam	respeito	aos	povos	da	América	e	de	África	e	à	sempre	tão	difícil	questão	da	escravatura	legal,	onde	se	inseria	a	restituição	da	liberdade	usurpada.	Estamos	numa	época	de	transição	e	não	de	ruptura,	de	diálogo	criativo	com	a	tradição	tomista	 e	de	 suficiente	 realismo	para	 aceder	 ao	que	 se	 lhes	 afigurava	mais	 concorde	 com	a	razão.	 No	 entanto,	 quero	 dizer	 que,	 num	 dos	 pontos	 fundamentais,	 a	 lição	 de	 São	 Tomás	afigurava-se	muito	relevante:	a	de	que	o	domínio	ou	a	prelação	foram	introduzidos	por	direito	humano,	ao	passo	que	a	distinção	entre	fiéis	e	infiéis	era	de	direito	divino,	e	o	direito	divino,	que	 procedia	 da	 graça,	 não	 suprimia	 o	 direito	 humano,	 que	 procedia	 da	 razão	 natural,	querendo	 com	 isto	 dizer	 que	 a	 distinção	 entre	 fiéis	 e	 infiéis,	 em	 si	mesma,	 não	 suprimia	 o	domínio	dos	 infiéis	sobre	os	 fiéis,	criando	deste	modo,	as	condições	fundamentais	para	uma	base	 comum	 de	 entendimento	 e	 paz	 entre	 povos	 de	 coordenadas	 culturais,	 geográficas	 e	religiosas	distintas.	Este	 será	 um	 dos	 pilares	 desta	 corrente	 de	 pensadores,	 o	 de	 que	 o	 domínio	 de	jurisdição	e	propriedade	não	dependia	da	 fé	nem	da	caridade,	mas	da	razão	natural.	Foi	um	dos	 grandes	 legados	 de	 S.	 Tomás	 a	 esta	 Escola	 e	 alcançou	 porventura	 a	 sua	 mais	 elevada	expressão	 na	 afirmação	 do	 Padre	 António	 Vieira,	 em	 1694,	 num	Voto	 sobre	 as	 Dúvidas	 dos	
Moradores	de	 São	Paulo,	 ao	proclamar	que	em	matérias	de	 soberania	 e	de	 liberdade	valiam	tanto	 a	 coroa	 de	 penas	 como	 a	 de	 ouro	 e	 tanto	 o	 arco	 como	 o	 cetro.	 Antes	 dele,	 Francisco	Suárez	 explicara	 em	 Coimbra	 que	 tudo	 o	 que	 pudesse	 dizer-se	 sobre	 o	 poder	 natural	 que	tinham	os	homens	para	ditar	leis	civis	era	igualmente	válido	para	os	“pagãos	e	infiéis”,	ou	que	o	poder	dos	príncipes	pagãos,	em	si	mesmo,	não	era	de	menos	nem	de	distinta	natureza	do	poder	dos	príncipes	cristãos,	embora,	como	teólogo,	considerasse	que	o	poder	dos	príncipes	cristãos	era	mais	perfeito	do	que	o	dos	pagãos,	na	medida	em	que,	como	ensinara	S.	Tomás,	a	graça	não	contraria	a	natureza	mas	aperfeiçoa-a.	Sublinho,	 pois,	 que	 para	 além	 da	 universalidade	 dos	 princípios	 do	 direito	 natural,	verificava-se	 um	 esforço	 de	 realismo	 histórico,	 algumas	 vezes	 teorizado,	 como	 sucede	 com	Alonzo	de	Vera	Cruz,	 no	México,	 pela	 relação	 entre	os	 “primeiros	princípios”	da	 lei	 natural,	que	 postulavam	 uma	 mesma	 noção	 de	 retidão	 entre	 todos	 os	 povos,	 e	 as	 conclusões	particulares	que	deles	se	derivavam,	estabelecendo-se,	neste	segundo	plano	uma	abertura	à	diversidade	cultural,	digna	de	nota.		
LECTIO.	Que	contribuições	mais	significativas	o	Sr.	Professor	destaca	como	aportes	da	Escola	 Ibérica	 da	 Paz	 para	 a	 gênese	 do	 direito	 internacional	 moderno?	 Tais	 contribuições	ainda	possuem	valor	e	impacto	para	as	relações	e	o	direito	internacional	nos	nossos	dias?	


















internacional	para	o	propriamente	universal,	na	medida	em	que	se	equacionam	princípios	que	tutelam	 valores	 universais	 capazes	 de	 dar	 corpo	 a	 um	 direito	 internacional	 para	 a	Humanidade,	onde	a	proteção	dos	direitos	humanos,	 a	nível	 individual	 e	 também	coletivo	e	comunitário,	ganha	seguramente	relevo	e	expressão.	É	 aí	 que	 estabeleço	 as	 principais	 pontes	 para	 um	 diálogo	 com	 os	 clássicos	 das	Universidades	 de	 Espanha	 e	 Portugal	 no	 renascimento,	 e	 a	 este	 respeito	 quero	 expressar	 o	valor	do	enorme	esforço	despendido	pelo	Professor	Cançado	Trindade,	eminente	académico	e	magistrado	brasileiro	que	em	novembro	de	2017	tivemos	a	honra	de	receber	na	Universidade	de	 Lisboa	 e	 em	 outubro	 de	 2016	 na	 Universidade	 de	 Coimbra	 para	 duas	 conferências	magistrais	que	sobrelotaram	em	muito	os	auditórios	magnos	destas	duas	academias	do	nosso	lado	do	mar.		
LECTIO.	Quais	 são	 os	 desdobramentos,	 as	 perspetivas	 e	 os	 desafios	 da	 pesquisa	 no	tema	para	adiante?		
Pedro	Calafate:	Eu	tenho	trabalhado	em	equipa,	com	o	apoio	da	FCT	(Fundação	para	a	 Ciência	 e	 a	 Tecnologia-Portugal),	 sobretudo	 no	 resgate	 de	 textos	 latinos	 manuscritos	 e	inéditos	 que	 constituem	 o	 guião	 escrito	 das	 aulas	 dadas	 pelos	 jesuítas	 e	 dominicanos	 de	Coimbra	 e	 Évora	 no	 Renascimento.	 Trata-se	 de	 fazer	 a	 transcrição	 paleográfica	 latina	 de	textos	 já	 em	 bastante	 mau	 estado,	 com	 muitíssimas	 abreviaturas	 não	 padronizadas	 nos	dicionários	 de	 abreviaturas,	 implicando,	 por	 isso,	 um	 esforço	 acrescido	 de	 transcrição.	Seguidamente	procedemos	à	tradução	e	publicação	em	edição	bilingue,	latim/português.	Publicámos	já	(em	2015)	um	volume	com	estes	textos,	de	autoria	de	Fernando	Pérez,	Luis	de	Molina,	Pedro	Simões	e	António	de	São	Domingos,	os	quais,	à	exceção	do	de	Molina,	constituem	 comentários	 à	 questão	 40	 da	 2a.	 2ae	 da	 Suma	 Teológica	 de	 Tomás	 de	 Aquino,	intitulada	 De	 bello,	 ou	 seja:	 Sobre	 a	 Matéria	 da	 Guerra.	 Estes	 textos	 renascentistas	 eram	essencialmente	 dedicados	 à	 fixação	 e	 limites	 dos	 títulos	 legítimos	 de	 guerra,	 portanto,	versavam	 o	 tema	 da	 guerra	 justa.	 Seguiu-se	 um	 segundo	 volume	 (também	 em	 2015)	 com	traduções	 de	 textos	 latinos	 impressos	 no	 renascimento	 que,	 devido	 ao	 difícil	 acesso	 e	 à	barreira	 da	 língua,	 permaneciam	 distantes	 dos	 leitores	 de	 hoje,	 de	 autoria	 de	 Martim	 de	Azpilcueta,	Martim	 de	 Ledesma,	 Fernando	 Rebelo	 e	 Francisco	 Suárez,	 todos	 professores	 de	Coimbra	 e	 Évora	 nos	 séculos	 XVI	 e	 XVII.	 Este	 segundo	 volume	 versa	 primacialmente	 as	questões	da	justiça,	do	poder	e	da	escravatura,	com	especial	atenção	para	a	obra	que	aí	pela	primeira	vez	se	traduziu	de	Azpilcueta,	uma	das	mais	relevantes	sobre	a	doutrina	ibérica	da	guerra	 e	 da	 paz,	 bem	 como	 sobre	 a	 relação	 entre	 os	 poderes	 laico	 e	 espiritual,	 limitando	 o	poder	do	papa	e	afirmando	a	autonomia	do	poder	laico,	cuja	legitimidade	estende	aos	povos	do	mundo	inteiro	(Pedro	Calafate	(dir.)	A	Escola	Ibérica	da	Paz	nas	Universidades	de	Coimbra	e	






Para	estes	mestres	do	Renascimento,	a	violação	e	a	reparação/restituição	caminham	a	par	e,	havendo	possibilidade	ou	necessidade	de	alterar	essa	paridade,	deveria	fazer-se	sempre	em	desfavor	da	questão	da	violação	da	lei	e	não	da	reparação.	O	Príncipe	podia	dispensar	no	plano	 da	 violação	 da	 lei,	 mas	 no	 plano	 da	 restituição/reparação	 não,	 porque	 esta	 era	
indispensável.	 Era	 indispensável	 porque	 se	 tratava	 de	 um	direito	 inerente	 à	 pessoa	 humana,	anterior	 e	 superior	 ao	 Estado	 e	 que	 não	 se	 limitava,	 por	 isso,	 	 àqueles	 a	 quem	 o	 Príncipe	entendesse	atribuí-la	ou	“concede-la”.	Em	 todo	 o	 caso,	 o	 princípio	 era	 este:	 a	 violação	 da	 lei	 e	 a	 reparação/restituição,	formam	um	todo,	e	não	devem	ser	 separados	no	 tempo.	No	entanto,	 se	o	príncipe	entender	“dispensar”,	apenas	o	poderá	fazer	a	respeito	da	violação	da	lei	e	não	da	reparação	das	vítimas,	a	 qual	 não	 sofre	 adiamento	 ou	 postergação,	 porque	 é	 um	 direito	 humano	 que	 não	 está	 na	
disposição	do	soberano.		
LECTIO.	 Nos	 atuais	 programas	 de	 ensino	 para	 história	 do	 Brasil,	 no	 que	 toca	especialmente	 ao	 tema	 da	 colonização,	 escravidão	 e	 catequese,	 o	 Sr.	 Prof.	 Entende	 que	 as	abordagens	 têm	 considerado	 adequadamente	 as	 contribuições	 dos	 pensadores	 da	 Escola	Ibérica	da	Paz?	
Pedro	Calafate:	A	sua	pergunta	é	muito	relevante,	mas	vou	ter	que	falhar	a	resposta	por	falta	de	conhecimento	da	minha	parte	relativa	aos	programas	de	ensino	a	que	se	refere.	Mas	 não	 desperdiço	 a	 oportunidade	 para	 dizer	 que,	 recentemente,	 o	 Prémio	 Capes-Tese/Direito,	para	a	melhor	dissertação	de	doutoramento	em	Direito	no	Brasil	defendida	em	2015,	 foi	 atribuído	 à	 tese	 da	 professora	 Sílvia	 Loureiro,	 da	 Universidade	 do	 Estado	 do	Amazonas,	cujo	título	era:	O	Resgate	da	Subjetividade	Coletiva	dos	Povos	Indígenas	no	Direito	
Internacional	dos	Direitos	Humanos:	 	a	Escola	Ibérica	da	Paz	em	prol	de	um	novo	Jus	Gentium	
para	o	século	XXI	(PUC-RJ,	2015).	Creio	que	a	atribuição	deste	disputado	prémio	é	já	um	passo	importante	no	plano	do	reconhecimento	em	terras	da	grande	nação	brasileira.		
LECTIO.	As	críticas	das	teorias	decoloniais	que	têm	encontrado	desenvolvimento	nas	Universidades	 norte-americanas	 e	 latino-americanas,	 cujos	 representantes	 mais	 agudos	podem	ser	Walter	Mignolo,	Enrique	Dussel	e	Nelson	Maldonado-Torres,	 são	eminentemente	focadas	 no	 processo	 de	 colonização	 português	 e	 espanhol	 nas	 Américas,	 põem	 em	 dúvida,	fortemente,	o	papel	de	resistência	dos	teólogos-juristas	em	relação	ao	projeto	das	coroas,	bem	como	denunciam	a	 legitimação	 teológica	dos	esforços	catequéticos	como	um	problema,	cuja	base	envolve	a	concepção	eurocêntrica	de	homem	e,	como	consequência,		o	aniquilamento	do	horizonte	multicultural	 no	qual	 o	 índio	 seja	 sujeito.	Da	mesma	 forma,	muitas	 vezes	 surge	 a	acusação	do	silêncio	dos	teólogos-juristas	em	relação	à	escravidão	do	africano,	não	obstante	o	embate	em	relação	aos	índios.	Como	o	Sr.	Professor	vê	tais	questionamentos?		


















bem	espiritual	dos	seus	fiéis	súbditos,	quando	os	príncipes	pagãos	pusessem	em	causa	sua	fé	e	vivência	religiosa.		Não	podemos	escamotear	estas	teses,	mas	isso	não	implica	que	nesta	Escola	deixemos	de	encontrar	princípios	e	formulações	que	emanavam	de	uma	consciência	crítica,	feita	a	partir	de	 dentro,	 ou	 seja	 a	 partir	 das	 cátedras	 e	 das	 universidades	 da	 Espanha	 e	 de	 Portugal,	 no	momento	em	que	estes	dois	países	erigiam	os	seus	impérios.	Colocou-me	ainda	a	questão	do	silêncio	perante	a	escravidão	do	africano.	Mas,	lendo	e	conhecendo	os	 textos,	posso	enunciar	muitos	 textos	e	 autores	em	que	o	 tráfico	de	escravos	negros	é	condenado,	por	estar	fora	das	condições	da	escravatura	legal.	Estes	autores	negavam	a	escravatura	natural	no	exato	sentido	em	que,	por	natureza	todos	os	homens	eram	iguais.	Os	homens,	todos	os	homens,	foram	criados	livres	e	iguais	por	Deus,	mas	essa	liberdade	poderia	perder-se	 nos	 termos	 consagrados	 pelo	 direito	 das	 gentes,	 à	 luz,	 portanto	 do	 conceito	 de	escravatura	legal,	pois	a	liberdade	natural	era	de	direito	natural	concessivo	e	não	preceptivo.	Os	principais	títulos	de	escravatura	legal	eram	a	guerra	justa,	a	venda	da	liberdade	em	condições	de	necessidade	extrema	e	a	condenação	por	crime	cometido	à	 luz	da	lei	em	vigor.	Considerava-se	também	que,	porque	o	parto	segue	o	ventre,	filho	de	mãe	escrava	permanecia	escravo.	Mas	o	 título	mais	abrangente	era	a	guerra	 justa,	 seguido	da	venda	da	 liberdade	em	necessidade	extrema.	Segue-se	 que	 parte	 apreciável	 do	 comércio	 de	 escravos	 dos	 portugueses	 em	 África	tinha	fundamento	na	compra	de	escravos	negros	vendidos	pelos	próprios	africanos,	tendo	por	base	 a	 consideração	 de	 que	 já	 eram	 escravos	 legais	 e	 como	 tal	 poderiam	 ser	 vendidos,	mantendo	por	isso	tal	condição.	Luis	 de	 Molina	 e	 Fernando	 Rebelo,	 ambos	 da	 Universidade	 de	 Évora	 na	 segunda	metade	 do	 século	 XVI,	 consideravam	 nas	 suas	 aulas	 e	 obras	 escritas	 que	 esses	 títulos	 de	legalidade	só	muito	dificilmente	poderiam	ser	verificados	e	que	o	mais	provável	era	tratar-se	de	 títulos	 inválidos,	 pois,	 no	 tocante	 à	 guerra	 justa,	 as	 guerras	 entre	 os	 africanos	 em	África	eram	 quase	 sempre	 latrocínios	 e	 não	 guerras	 conduzidas	 à	 luz	 do	 império	 das	 leis	 ou	 do	direito	bélico.	Antes	deles,	em	Salamanca,	o	professor	Domingo	de	Soto,	na	sua	obra	magistral	






Mas	nesse	mesmo	Sermão	XX	do	Rosário,	Viera	esclarece	que	“cada	um	é	da	cor	do	seu	coração”	 e	 que	 “dominarem	 os	 brancos	 aos	 pretos	 é	 força,	 e	 não	 razão	 ou	 natureza”.	 A	escravatura	dos	negros	seria,	então,	o	mesmo	que	ter	um	lobo	segurado	pelas	orelhas.		
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